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TERMO DE GONTRATO ADMINISTRATIVO,
euE ENTRE sr GELEBRAM o MuNtclpro DE
MARECHAL DEODORO E A ETPRESA VIVA
DISTRIBUIDoRA LToA, PARA AQUISIçÃo DE
MATERIAIS DESCARTAVEIS. PROC. NO

08210037 t2023.

CONTRATANTE: O MUNICíP|O DE MARECHAL DEODORO, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ sobono 12.200.27 5/0001-58, com sede administrativa na Rua Tavares Bastos, s/no, CentÍo,
no municÍpio de Marechal Deodoro, Alagoas, representado por seu Prêfeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da
Costa, brasileiro, casado, portador do RG dê no 98.001.379144-SSP/AL e do CPF de no 046.880.98440;

CONTRATADA: A empresa VIVA DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 20.008.831/0001-17,

com sede na Av. A, s/no, Dom Helder Câmara - Garanhuns/PE, telefone (87) 3762-0445 I (87) 98836-3257,

e-mail: viva_distribuidora@hotmail.com, neste alo Íepresentado pelo Sr. Silvandro Diego de Albuquerque
Feneira, inscrito no CPF sob o no 07'1.955.624-41

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO PARA AOUISIçÃO DE

MATERIAIS DESCARTAVEIS, visando atender as necessidades do município MaÍechal Deodoro/Al, o qual

se regerá pelas disposiçôes da Lêi no 8.666, de 21 de .junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de iulho dê

2002, e dos Decretos Municipais no I .898, de 24 de setêmbro dê 2013 e 'l .899, de 26 de setembro de 20í 3,

e, demais normas legais aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas:

2.1. Sêmpre que iulgar necessário, a Contratante solicitará, durante a vigência do contrato, a execução dos

serviços registrados na quantidade necessária, mediânte a elaboração do instrumento contratual.

2.2. A Contratante náo estará obrigada a adquirir os mat€riais registrados, contudo, ao fazê-lo, solicitará u

percêntual mínimo de 1% (um por cento) do que se encontra registrado;

2.3. A contratada se obriga a entrêgar os produtos, no prazo de até 15 (quinz€) dias, contados da nota de

empenho da despesa, ordem de fomecimento, no(s) endêreço(S) constante (s) d€ste têrmo de reÍêrência.

2.4. Todas as despasas com transporte corrêrão por conta da contretada durants a vigência da eta;

2.S. A contratâda fica obrigada a fomêcêr velidade mÍnima dos produtos igual ou sup€rior da disposta pelo

Íabricantê, contados da data da entrega e ecoitaçáo dêfinitiva dos produtos.

2.6. A contÍatade deveÉ prestar, sempre que necessários esclar€cimentos sobr€ os produtos, Íomecendo

toda e qualquer orientaÉo nocessária pare a perf€ita utilizaÉo dos m€smos; ffi^,,,, ---
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Secretaria Municipal ds Planeiamento, Ge§táo dos Rec. Hum e do
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CLÂUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - OA FORMA DE ENTREGA

TERMO DE CONTRATO N' 2808.002/2023

1.'1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA AQUISIçÃO DE

MATERIAIS DESCARTAVEIS, visando atender as necessidades do município Marechal Deodoro/Al,

conforme especiÍlcagões e quantidades discriminadas no seu Termo de ReÍêrência do Edital do Prêgão

Eletrônico n.o 06612022, conforme quedro abaixo:
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2,7, A @nlÍatada deverá avisar sobre a data de entrega do matedal com 72 (setenta de duas) horas de
antêcodência, observando rigorosamente todas as especificaçõês constantês no termo de referência, pois
não serão aceitos produtos que não estejam dentro das especificações exigidas;
2.8. A contratada deverá comunicar, por escrito, a oconência dê qualquer anormalidado de carátor urgêntê
que impossibilite o seu cumprimento, Eio logo esta seja veriÍicada, e prestar os esclarecimentos que julgar
necessários à Contratantê até 24 (vinte 6 quatro) horas antes da entrega;
2.9. Constatadas inegularidades no objeto contratual, a contratada, às suas expensas, terá o prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data da notificaÉo, para cumprir a determinação exarada
pêla Administraçáo.
2.9.1. A empenho de despesa, ordem de fomecimento, podeÉ ser enviada através de endereço eletrônico
do contratado;
2.9.2 O material devêrá sêr sntrêgue em sua embalagem original, contendo as indicações de marca,
fabricante, procedência e prazo de validade, quando foí o cÍlso.
2.9.3 O recêbimento do material será efetuado nos sêguintes termos:
2.9.4. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação da conÍormidade do material
com as espêcificâções constantes deste Têrmo dê Contrato e com a proposta da empresa contratâda;
2.9.5. Definitivamente, após a vêrificaÉo da conformidade com as especificâções constantes destê Termo
dê Contrato, com a proposta da emprêsa contratada, ê sua consequonte aceitação, que se dará até 30 (trinta)

dias, a contar do recebimento provisório;

2.9.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

9razo.
2.9,7 Se a qualidade do material entregue não conesponder às especmcaÉes exigidas neste Termo de
Contrato, os mesmos serão devolvidos ao Íomecedor, para substituição no pr:rzo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas, independentemente da aplicaÉo das sanções cabÍveis
2.9.8. A entrega deverá ocorrer contada do recebimento da ordem de Íornecimento, com entrega programada

conforme solicitação, sendo o frete por conta do contrato.

3.1. O valor global destê contrato é de Rl 3.800,00 (trôs mll e oltocêntos reals).
3.2. Os valores unitários dos produtos conlratados são os constantes da proposta comercial da

CONTRATADA:

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

Itêm Descrlção Marca Unidade Quant.
Llcltada

Valor Unltárlo
Reglltrado

(Rt)

Valor Total
Reglstrado

(Rl)

01

rOUCA OESCARTÁVEL TIPO
IEDE, CORES VARIADAS.
rOUCA PROTETORA CAPILAR
]ESCARTÁVEL TIPO REDE,
FABRICADA PELO SISTEMA DE
MALHARIA SIMPLES DE FIBRAS
ABERTAS TIPO CORRENTE,
FILÓ, CONFECCIONADA EM
TECIDO 1OO% SINTÉTICO DE
POLIAMIDA. EMBALAGEM 1OO

UND. TAMANHO ÚNICO.

ABL Embâlagêm 200 R$ 19,00 R$ 3.800,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
Sec.etaÍia Municipal do Planejamento, Gostáo dos Rôc. Hum. e do
Patdmôflio
CNPJ/MF sob o No 12.200.27í0001§8
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A despesa prevista nesta avênça, objeto deste Conúato, conerá por conta dotação orçamentária consignada
no Orçamênto do MunicÍpio, do conente exercício:

SEMGEPA

cLASSIFIcAçÃo oRçAMENTÁRÁ:
í. ÓRGÂO ORçAMENTÁRIO: 04 - SEC. MUN. DE GESTÃO, PLANEJ. E RECURSOS HUMANOS
2. UNIDADE: O44O - SEC. MUNI. DE GESTÃO, PLANEJ. E RECURSOS HUMANOS
ESTRUTU RA PROGRIMÁIICA:
í. PROGRAMA: OOOí - MANUTENÇÃO DAS AÇÓES DE OURAÇÁO CONTINUADA
2. AçÃO - PROJETO ATIVIOADE: 2OO8 - MANUTENÇÁO DA SECRETARIA DE GESTÁO. DOS REC.
HUMANOS E DO PATRIMÔNIO
CLASSTF|CAçÃOFU CIOi{AL:
1. FUNçÃO: 04 - ADMTNTSTRAÇÃO
2. SUBFUNçÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
CLASSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA:
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30 - MATERIAL DE CONSUMO

6.1. Cabe ao CONTRATANTE:
6.1 .1 . Acompenhar e Íiscalizar a entrega dos produtos;

6.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com a obrigaÉo dê

êntrega dos produtos dentro das normas do contrato;

6.1.3. EÍetuar o pagemsnto à CONTRATADA, nos termos dêste contrato;

6.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;

6.'1.5. Documêntar as ocorrências havidas ne êxêcução do contrato;

6.1.6. Fiscalizar o cumprim€nto das obrigagÕês c,onlratuais pela CONTRATADA;

6.1.7. Prestar as informaçÕês e esclarecimsntos atinentÊs ao objeto do Contrato que venham a sêr solicitâdos

pela CO TRATADA.
6.1.8. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, na imprensa oficial.

7.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimênto das sêguintes obrigações:

7.1.1. Entregar os produtos contratados obedêcôndo as especificagões ê as quantidades discriminadas no

Termo de Rêfsrência do Edital do Pregão Elêtrônico n: 06612022: Í#ffi^* ffi?ffi"
D ffiro^YEoi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
SecretaÍia Municipal de Planejamento, Gêstáo dos Rec. Hum. e do
Paúimônio
CNPJ/IúF sob o NÔ 12.200.27í0001-58
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CLÁUSULA QUARTA - OA DESPESA

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÉNCIA E DA EFICACIA

CLÂUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRAÍANTE

CLÂUSULA SÉTIMA . OOS ENCARGOS DA CONTRATADA

5.1. Este contrato tem vigência até o dia 3í de dezembro de 2023, contados a paÍir da assinatura deste

instrumento, com eficácia legal após a publicâção do seu eldrato no Diário Oficial, a partir de quando as

obrigaçôes assumidas pelas partes serão exigíveis, podendo ser pronogado, conÍorme a legislaÉo vigente.
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cr-Áusur-l otrlvA - Do ACoMPANHAMENTo E oA FlscALlZAÇAO

cLÁusuLA NoNA - DA L|QUIDAÇAo E Do PAGAMENTo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO
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7.1.2. Respeitar as noÍÍnas e procedimentos de controle intemo, inclusive de acesso às depêndências do
CONTRATANTE;
7.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou aos bens do CONTRATANTE, ou
ainda a terceiros, durante a execuÉo deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;
7.1.4. Comunicar ao CO TRATANTE qualquer anormalidadê constatada e prestar os esclarecimentos
solicitados;
7.1.5. Manter, durante toda a execuçáo deste contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por ela

assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitaçáo;
7.1.6. Arcar com as despesas deconentes de qualquer infraÉo cometida por seus empregados quando da

execução do ob,jeto contratado;
7.1.7. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, os produtos

recusados pelo CONTRATANTE, som que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

7.1.8. Realizar, sob suas expensas, a êntrega do objeto deste ContÍato, nos prazos Íixados na Cláusula

Segundai
7.1.9. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte ê quatro) horas, a contar do término do
prazo de entrega dos produtos, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previslos neste

Contrato.
7.1.10. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o pêríodo de vigência deste contrato, para

representá-la sempre que for necessário.
7.2. À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por:

7.2.1. Em relação aos seus funcionários, que não mantêrão nenhum vínculo emprêgatÍcio com o

CONTRATANTE, por todas as despesas demnentes da exêcução do contrato e por outras correlatas, tais

como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encârgos previdenciários e obrigaçõês sociais
previstos na legislaçáo social e trabalhista em vigor, indenizações, vale+efeição, vales-transportes e outras

que porventura venham a ser criadas e exigidas Pelo Poder Público;

7.2.2. Todos os encargos de possívol demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

7.2.3. Encargos Íiscais e comerciais rêsultantes desta contrataÉo.
7.3. A inadimplência da CONTRATADA, com refêrência aos encargos estabelêcidos no subitem anterior, não

transÍere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste

contrato, razão pêla qual a CONTRATADA renuncia expr€ssamente a qualquer vÍnculo dê solidariêdade,

ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.
7.4. São exprêssamente vêdadas à CONTRATADA:
7.4.1. A contrataÉo de servidor pertencente ao quadro de pêssoal do CONTRATANTE durante a vigência

deste contreto;
7.4.2. A veiculação dê publicidade acorca dsste contrato, salvo so houvor prévia autorizaÉo da AdministraÉo

do CONTRATANTE;
7.4.3. A subcontrataÉo total ou parcial de outra empresa para a execugáo do objeto deste contrato.

8.1. Durante a vigência deste contrato, a exêcuÉo do obieto será acompanhada e Íiscalizâda por Servidor a

ser designado por autoridede competenle.



MARECHAL
DEODORO

ESTADO DE AL.AGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO

SECRÊTARIA MUN. DE PLANEJAMENTO, GESTÃO DOS REC. HUMANOS E DO PATRIMÔNIO
Dêpadamento de Contratos e Convênios

9.1. A CONTRATADA deve apresêntar, após a entrega dos produtos, nota fiscal em 2 (duas) vias, emitidas
ê êntregues ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para Íins de liquidação e pagamento,

acompanhada da comprovaÉo de regularidade.junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, além de certidão negativa
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
9.2. O pagamento será eÍetuado no Mês subsequentB ao da entrega do obleto, até o í0o (décimo) dia útil do
Mês, contados da data do recebimento definitivo, mediante ordêm bancária creditada em conta conente do
FORNECEDOR.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situaçóes
abaixo especmcadas, sem que isso gere direito a atteração de preços ou compensaÉo Íinanceira:

9.3.1. Recebimento deÍinitivo dos produtos de conformidade com o disposto na Cláusula Segunda;

9.3.2. ApresentaÉo da documentaÉo discriminada no item 9.1 desta cláusula.
9.4. Havendo suspensão de pagamentos na Íorma do subitem anterior, a CONTRATADA será notmcada do
descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a regularização nêcêssária, sob pena de
aplicaÉo de penalidade e rescisão contratual, está na forma da Cláusula Doze, subitem 12.2.1 ., em razeo do

não cumprimento da Cláusula Sétima, subitem 7.1.6., deste contrato.

9.4.1. Ultapassando o prazo acima referido, sem prêjuízo da penalidade e da rescisão do contrato, o
pagamento deverá ser liberado.
9.5. O CONTRATANTE pode deduzir de importâncias devidas à GONTRATADA os valores correspondentes
â multas ou indenizaÉes por ela devidas.
9.6. Citado para se deíender em procêsso judicial de têrceiros, de natureza civil ou trabalhista, inclusive, mas

não exclusivamente de empregado ou ex-empregado da CONTRATADA, o CONTRATANTE fará o cálculo

dos direitos pleiteados e, após dele notiÍicar a CONTRATADA, reterá o correspondenle valor para Íazer frente

a eventual condenaÉo, deduzindo-o de importâncias devidas à CONTRATADA.
9.6.1. O valor será restituÍdo à CONTRATADA somente aÉs a prova cabal do acerto deÍinitivo entre a

CONTRATADA e o terceiro litigante, quando restar demonstrada a inexistência de qualquer risco de

condenaÉo para o CONTRATANTE.
9.6.2. A CONTRATADA se obriga a exibir ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, os documentos

comprobatórios do eÍetivo cumprimento das obrigagões reÍerentes ao processo judicial mencionado neste

item.
9.6.3. O valor a que Íaz referência este item não renderá juros ou correçáo monetária, o qual poderá ser

substituÍdo, a pedido da CONTRATADA, por outra modalidade de garantia que, a critério do CONTRATANTE,

for considerada idônea.
9.7 Havendo atraso nos pagamêntos por parte do Contratânte, sobrê a quantia dêvida incidirá corÍeção

monelária nos termos da lei, câlculados "Pro rata tempore'em relaÉo ao aÚaso vêriíicado.

10.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 8.666/93, desde que haja

interessê do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas'

.11.1. A CONTRATADA quê, por quelquêr forma, não cumprir as normas do contreto cêlebrado êstá sujêita

às seguintes senções, assegurados o contraditório e ampla dêfesa: ffi:r?** Hã^ffi
cosr íaóllo9ora cosr r.aan .a

' m.".3igj'
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHÂL DEODORO
Secret8ria Municipal de Planojarnento, Gsstilo dos Rec. Hum. ê do
Patrimônio
CNPJ/}JF sob o No '12.200.27í0001ó8
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CLÀUSULA DEZ - DA ALTERAçAO D O CONTRATO

CLÁUSULA ONZE - DAS SANÇ ÕEs
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'l'1.1. 1. AdveÍtência;
1 1.1.2. Multa;
'l 1.1.3. Suspensão temporária de participação em licitaçáo ê impedimento de contratar;
1 1.1.4. Descredenciamento ou proibigão de credenciamento no sistema de cadastramento de Íomecedores;
'I 1.1.5. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
í1.2. As sangões previstas nos subitens í1.1.1., 11.1.3., 11.1.4. e 1í.1.5. deste contrato poderão ser
aplicadas juntamente com a sanção de multa.
11.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do
contrato celebrado.
1 1.4. A multa aplicável será de:
1'1.4.1. O,33Yo (trinta e três centésimos por cento) por dia, pelo atraso, na entrega dos produtos, calculado
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, conespondentes a até 30 (trinta) dias
de atrasoi
11.4.2.0,66% (sessenta e sels centésimos por cento) pordia, pelo atraso na entrega dos produtos, calculado,
desde o primêiro dia de atraso, sobre o valor conespondente à parte inadimplentê, êm caráter excepcional e
a critério do CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
í 1.4.3. 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo de entrega dos produtos, calculados sobre o valor
total do contrato ou da Nota de Empenho, sem preiuízo da aplicaÉo das multas previstas nos subitens 1 1 .4.1.
e 11.4.2.;
11.4.4. 15% (quinzs por cento) pela recusa injustificada em entregar os produtos, calculados sobre o valor
conespondente à parte inadimplente;
11 .4.5. 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da Nota
de Empenho;
11.4.6.20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo

de entrega dos produtos, calculados sobre o valor total do contrato ou da Nota de Empenho.
11.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferênça, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (|GP-M)
ou equivalente, a qual será descontada dos pagamenlos eventualmente a ela devidos ou cobrada
judicialmento.

1'1.6. O atraso, para efeito de cálculo de multa, sêrá contado em dias conidos, a partir do dia seguinte ao do

vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada,

ou do primeiro dia útil seguinte.
1 1.7. A multa poderá ser aplicada luntamente com outras sançôes segundo a natureza e a gravidade da Íalta

cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade.

11.8. Deconidos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou

contrato deverá ser cancelâda ou rescindido, exceto se houver justiÍicado interesse público em manter â

avença, hipótese sm quê sêrá aplicada multa.

1 1.9. A suspensão e o impêdimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação

em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

1'1.9.í. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a CONTRATADA permanecer

inedimplente;
í1.9.2. Por até 12 (dozê) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na exêcuÉo do contrato,

comportar-se de modo inidôneo, Íizer dêclaração falsa ou cometer Íraude Íiscal; e

1 1.9.3. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
1 1.9.3.1 . Prâticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contralação; ou

11.9.3.2. For multada, e nâo efêtuar o pagamênto.

CLÂUDIO
ROBERTO

AYRES DA

coÍA04ó880
98440

PREFEITURA MUNICIPAL OE MÂRECHAL DEODORO
Seqetaria Municipal de Planejamento, Gestão dos Rec. Hum. e do
Paldmônio
CNPJ/MF sob o N" 12.200.27í000'l§8
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1 1.10. O prazo pÍevisto no item 1 1 .9.3 poderá ser aumentado até 5 (cinm) anos.
1 1.1 1 . O descr€denciamonto ou a proibiÉo de credenciamento no sistema de cadastramento de fomecedores
são sançóes administretivas acessórias à aplicaÉo de suspensão temporária de participação em licitaÉo e
impêdimonto do contratar, sendo aplicadas por igual período.

1 '1.1 I .1 . A declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos informados
na instruÉo procôssual, podendo a r6abilitação sêr rêquerida após 2 (dois) anos dê sua aplicação.
í1.11.2. A declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar pêrmanecerá em vigor enquanto perdurarem

os motivos detsrminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a própria autoridade
que aplicou a sanção, a qual será concôdida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuÍzos resultantes
da sua conduta ô dêpois de deconido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

'12.1. A inexecução total ou parcial d€ste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a

80 da Lei n.o 8.666/93. í2.2. Â rêscisão deste contrato pode ser:
'12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos la
Xll e XVll do artigo 78 da Loi m€ncionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de

30 (trinta) dias, excoto quanto ao inciso XVll;
12.2.2. Amigável, por acordo ontre as partes, reduzida a têrmo no processo de licitaÉo, desde que haja

convêniência para o GONTRATANTE;
12.2.3. Judicial, nos têrmos da l€gislaÉo vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão adminisúativa ou amigável deve ser precedida de autorizaçáo escrita e fundamentada da

autoridade compotente.
12.4. Os casos de rescisão contratual devem sêr formalmente motivados nos autos do processo, assegurado

o contraditório e a ampla defesa.
'12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão

contratual.

13.1. O presgnte contrato fundementa-se:

13.1.1. Na Lei Fed€ral no 8.666/1993:
13.1.2. Na Lei Federal n" 10.52Ol2OO2l

13.2. O presente contrato vincule-s€ aos lêrmos do Processo no 0821003712023, especialmente:
j3.2.1. A Ata de Registro d€ Progos no 066.2t2022, a qual Íora consolidada em decorrência do Progão

Eletrônico no 066/2022;
13.2.2, Ao Parecor da Procuradoria Jurídicá do Município de Marechal Deodoro/AL; e

13.2.3. À proposta da CONTRATADA.

14.1. eualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no êxigir o estrito cumprimento dos termos e

condições dêstê contrato ou ao sxercêr qualquêr prsrrogative delo dêconente, não constituirá renovaÉo ou

renúncia e nêm afetâÉ o direito das pert6s de €x€rcê-lo a qualquer t€mpo' c#T^RooEíro ffigffi
co5ÍÀía63309a4a 9q {-!. -_, H--'''-

Ruá Dr. Tãvares Bastos. No 215. Baino: Centro
Marechal Deodoíry'Al
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CLÁUSULA DOZE - DA RESCISÃO

CLÀUSULA TREZE - DA FUNOAMENTA O LEGAL E DIA VINCULAçÃO À ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS-ARPEAPROPOSTA
ÇÀ

eiÁusuLA QUAToRZE - DAs DlsPoslçóEs cERAls

PREFÉITURA MUNICIPAL DE MARÉCHAL DÉODORO
SecÍstaria Municipal dg PlanejaÍnento, Gs§tão dos Rêc. Hum. e do
Pabimôoio
CNPJ/MF sob o N' 12.200.27í0001§8
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15.1. As questões decoÍentês da execuÉo deste lnstrumênto que não possam ser dirimidas
administrativam€nte serão processadas € iulgadas no Foro da Comarca de Marechal Deodoro/Al, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilêgiado quê seja.

Para firmeza ê validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual
teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

Marechal Deodoro/AL, 28 de agosto de 2023.

CLAUDIO Asslnado de foÍma

ROBERTO AYRES digitalpoÍ clÂUolo
ROBERTO AYRES DAuA cosrÀo468so984so

COSTA:046880984 Dados; 2o23.oe.or
80 14:14:14 {3'oo'

TUNICíPIO DE UARECHAL DEODORO - CONTRATANTE
Cláudio Roberto AyrÕ3 da Co.ta

Prefoito

VIVA DISTRIBUIDORA

DEPRoDUTos f,;i,ii3,'Jil11o;;ülráy^
LrDA:2000883 1 000 1 bT#ffiT;.3L'J1,,.,,.
17

VIVA DISTRIBUIDORA LTDA
Silyendro Diego da Albuquerque Ferreira

Representante Legal

TESTEMUN HAS:

CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ MARECHAL DEODORO
Secrotaria Municipal de Planejarnento, Gestiio dos Rec. Hum. € do
Patrimônio
CNPJ/À,IF sob o N' '12.200.27í0m1-58

occ

Rua D.. Tavarss Basto§, No 215, BaiÍo: Centro
Marechal O6odordAL
E-mail: edls@êIg§IsEsdg@sllsiLeE
www.maÍochaldeodoro.ãl.qov.br

CLAUSULA QUINZE - DO FORO

NOME:

I

NOME:

CPF no.
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SEQ. TITUI,,/IR NOMf, CPI §l§
I ÁN M RI^ SO RES SrLVÂ 160...88280
2 ANA TAIS BARBOSA DOS SANTOS 160...81529
J BENEDTTA BAXAOSÀ TERTIII'A

CLÊD.IANE DA SILVA t6t...22118
DINÁI. SANTANÁ DA SILVA
EI.ÀINE BARBOSÂ SOTERO 100_....r24_81

1

3 FL.ORACY DE LIMA 206...1A272
I GABRIELA FERREIAT\ PAES

l0 GILVANEIDE PIN}IEIRO DOS SÀ{TOS
ll CIRIEIDE SÀNTO§

12 ,ANECLEIDE DO NASCIMÊMIO §ILVA
ll ,ANICLEIDE OOS SANTOS 382_....168_01

JOE MA DOS SANTOS

l5 JOSE AMBROAO DE AIMEIDÀ t61...25814
,6 JOSE BATISTA DÂ SILVA 126...92013
l1 JOSE CARLOS DE SOUZÂ 911.....125-14
l3 JOSEANE \4EIRÂ DA SILVÂ
l9 JOSEI'À NAZARE PERIIRÂ SANIOS 419. ... .22+91

20 JOSETE SANTOS LIBA SOUZÂ

2t 162...22742
22 LOi,IiJNES DA SILVA ló1...24560
2',1 I,OT,IRJNETE BISPO DOS SANTOS 16t...24552
21 LU^N^ SO^RES SILV COST ló4...33943
25 LUCIENE DOS SÀNTOS FEiÀEN 082. ....99!4_01

26 LIJIZ FERNANDO RÁMOS I11.....584-23
21 MÀRCET-A AIVES DA STLVA

28 MAR@S LI&\ PEREIIA SOA.R.ES SOUZA 084.....12J0
29 MÀRGA&IDA CÁ3RAL DA SILYÂ
t0 MARIA APARECIDÁ DA SILVA
ll MÀRIA CICERÂ BARBOSA DOS SANTOS

,7 M-ÀRú CLÊIDÊ DA SILVA
ll MARI^ D^S DORITS D()S s^NIOs
t4 MÀRIA FÀANCISCÂ DOS SANTOS 209...82613
t5 MÁRIA JOSE DÂ SILVÂ SAiIIOS
ló MÂRIA 

'OSE 
SANTOS SILVA

t1 MARIÀ JOSE SOARES PEIXOTO

l3 MARIÀ SILVANIA DÁ SILVA
l9 MÁRILENE DOS SANTOS

MÁRINEIDE MÀRL{ DOS SANIOS 20r...»296
4t M RISE SO^RES SILVÀ
42 ROSEMR GABRIEL DOS SANTOS 052.....t84_0J
4l ROSIM'IDE DOS SANIOS

SIMONE SOA&ES DA SILVA
SINEIDE SOARES DA SILVA
TAMIRES SILVA DE ÂBRtrU SANIOS I40...18,459
VAL(I'LINE IGRLA DOS SANIOS 206...20099

43 VÂNESSA SILVA BARROS DE OLIVEIRÀ
ZIÀ/IA ÀI-VES DE SOT'7Á

Publicrdo por:
Maria Beatriz Leandro Olivein

Código Identillcsdor:2 I B50AE2

EST{)O DE AI,AGOÀS
PR.ETEITURÂ MUNICIPÂL DE MÀR"ECIIÀL DEODORO

EXTRÀTO DO CONTRATO N. 2808.0022023

Prrt€!: PMMD e a emprosa VM DISTRIBUIDORA LTDÀ inscrita ao CNPJ sob o no 20.008.831/0001-17.
Futrdamelto L€g8l: Lei r'8.666, de 2l de juoho de 1993, da Lei n' 10.520, de 17 de julho d€ 2002, e dos Decr€tos Municipais tr" 1.898, de 24 de
setembro de 2013 e 1.899, de 26 de setemblo de 2013, e, demais trormas legais apliúveis.
Objeto: O pÍesente conFato tem como objeto I CONTRÁTO PARA AQIIISIÇÁO DE MATERIÀIS DESCARTÁI'EIS, visatrdo at€nder as
necessidades do município Marechal Deodoro/Al, conforme especificações e quantidades discriminadas no seu Termo de Referência do Edital do
PÍegâo EletÍônico n.' M9,2022.
Vdor: O valor global desúe contralo é de R§ 3.800,00 (tr& Dfl e oltocerto! reris).
Os valores unitários dos produtos cotrtratados são os coostantes da prcposta comercial dâ CONTRÂTADA:

v.br Uliúrú R.tú-d.o (R l Vtb, Totrl R.gLr.rdo (t,

01

TOUCA DBSCR.TAVEL TI}O REDE @RES VARIADAS,
TOUCA PROTaTORA CAPII-I.R DESCARTAVEL TIPO RIDE
IAARICADA PETO SISTEMA DE MALHARIA SIMPLES DE
PIBRAII ABERTÁ§ TIPO @RTENIE F[ó, CONFECCIONADA
EM TECIDO I@'( SINIÉT'CO DE POLIAMIDA EMBAITOEM
I OI, UI.ID- TAMANITO ÚM@,

20u ÂJ 1.800,00

www.diariomunicipal.com.br/ama 5l

TTTULAN.ES INSCR.ITOS NO PROGRÁMA HABITÁCIONAL MINEA CASA MINHA VIDÂ NO ANO DE 2012, DENOMINADO
RESIDENCIÁL FRÀNCISCO APÓSTOLO DE LIRA.

SECRf,TARIÁ MUMCIPAL DE GE§TÃO, DOS RECURSOS HIJMANOS E DO PATRIMÔMO
EXTRATO DO CONTRÂTO N. 2808.002/2023

RJ 19,00
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\f8êDcir: Este coDtrato tem ügêocia aé o dia 3l de dezembro de 2023, contados a panir da assioatura deste inshumento, com efiÇácia legal após a
pubücação do seu extrato ao Diário Oficiat, a partil de qu8ndo 8s obrigaçôes assumidas petas paíes serão exigíveis, podendo 8€r prorrogado,
coúorEe a legislação vigetrtc.
D.t dc Ar.irrtunr 28 de agosto de 2023.
SiglrúÍior:
Cláúio Roberto Ayres da Costa - Prefeiio
MIJMCÍPIO DE MARECHAL DEODORO - COOtTT.AEtG
SilvatdÍo Diego de Albuquerque Feneira
VM DISTRIBIIIDORA LTDA - CoD&rt.dr

Publicrdo por:
Matheus Henrique de Farias Peixoto

Código Idcrtifi crdor:2C862FBC

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITIJRÂ MUMCIPAL DE PÃO DE AÇÚCAR

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N.' 32, DE 3l DE ÀGOSTO DE 2023

DECRETO N..32, DE 31 DE ÁGOSTO DE 2023.

DISPÔE SOBRE A CONCESSÂO DE DúRIAS No ÂMBITo DA ADM]MSTRÀÇÃo PÚBLICA MTJMCIPAI DE PÃo DE
AÇÚCAR/AL, E DÁ oUTRÁs PRo!'IDÊNCIAS.

o PREFEITo Do MUI\IICFIO DE PÃo DE ÂÇÚcA& EsTADo DE ALÀGoÂS, oo uso das arribuiçõ€s que lhe são conferidas pela Lei
Orgfuics do Muictpio e legislação cotrel8ra, resolve:

ArL 1o Est€ deqeto Íegulamqlt4 tro âmbito da Administração Pública DiÍeta e Indiret4 Fundacional e Autárqüca da Prcfeitura Municipal de Pão
de Açúcar/AL, a coocessão de diádas para cobertura de despesas extraordioárias dispostas oo ad. 59' da L€i Muaicipal52212019.
ArL 2' Para efeito desta Í€gulamEDtação, eotgDdem-se poÍ despesa de alitnEtrtagão o almogo e o jutsÍ, sendo o catté da mânh; integraote do
p€rDoite.

Prr{grrfo únlco. As dirírias serão concedidas pü dia de afastamêtrto do Mulicipio, coÀtatrdo-se pelo niLrnero de diâs correspotrdeotes ao evetrto,
incluiodo-se os dias de padida € o de chegada.
Art 3' As diárias serão cotrcedidas oas scguitrtes modalidades:

I - Iotegral, quaDdo o deslocamento eúgir o pemoite e despesa de alimeotação;
tr - Psrcial, corr€sPotrd€nte a 50/o (cisqueúa por cedo) do valor da diária itrtegrÀl, quaudo o a&staorelrto não exigir pernoite no dia de retomo à
sede de trabalho; quando for fomccido alojamento, seB refeições, por teÍceüos, pessoa jurídica de diÍeito público ou privado.
Itr - Parcial, corrcspondente a 50% (çiDquentâ poÍ cetrto) do valor da diária htegtal, quando o servidor possuiÍ rcsidfucia./domicílio na localidadç
deelocada e for participar de eveDtos (com duração de no mínimo 08 (oito) hoÍa§) de iDtercsse do município, sado destiDada exclüsivaltreDte paÍa
alimentação.

§ 1'Não se coucederá diária a servidor ou eqrrgado que se deslocar da sede para outra localidade:
I - Cuja proximitMe e âcilidade de acesso possibilitEm seu rstomo sem a tealização de despess de alimeotaçâo e pousada;
tr - QuaÍdo as despçsss de alimcDtação e pousadâ forÊm custesdos por t€ÍEeiros, pessoajurídicâ de direito púbüco ou privado;
Itr - Qusndo as taxrs de inscrição em Cuno, Congresso e Seminário ou evento similar inctulrem a cobertura das despesas de alimcntação e pousada
do paÍticipante, e;

IV - Quaudo o servidoÍ poesuir rcsidência./domicílio oa localidade deslocada

§ 2' A concesúo dc diárias 6ça coodiçiooada à cústência de dotação orçamentrária c à dislnnibiüdade de rccursos firunceiros oo exercício em quc
ocotrcÍ o afa§tarD€trto.

§ 3' A cotrc€ssão dc diárias que abraagcr scxta-fcira, 6oais de semana e feriados, sorretrtc devcrá ocoÍrcÍ no absoluúo hteÍessc da adminisE ção,
devidamente justifi cado.

§ 4' O servidor !ão poderá, sob neúurnâ hipótese, receber diárias provenientes de mais de uma fotrte pagadon, rêferentes Ào mesmo período
c{rDc€s§ivo.

§ 5' Nos casos espccificos em que o s€rvidor de um órgão se deslocar paÍa pÍostar s€rviços de hrteresse de outro órgão, a despesa com s concêssão
de diáriss, obrigatorismsnto, scrá da dotação orç.mentária do órgâo Do qual o smddor encoatre-se lotado.
ArL 4' As diárias serão conccdidas mediante autorizaçâo do Prefeito Muoicipal.
§ l'Ao Prefeito Municipal é fâcultado auloÍizal dL€tamcot€ a liberação de diárias para o cüsúeio das pópÍias despesas, Da hiÉtçs€ de desloçamçnto
da s€dc para outo poDto do tcrritorio nacional, em objero de serviço.

§ 2' O Swrctário Muaicipal da pasta do seÍvidor soücitante enviará à Controladoria Geral do Município, até o l0'(décimo) dia útit do mês
subsequente, plaailha co[teDdo s mÂtrícula do beneficiário, cargo, DúLmero e data do documstrto autorizativo, destiro do deslocam€nto e quartidade
de diárias pagas, bem como todas as despesas com diárias efetuadâs Do pcríodo.

§ 3' Curyre aos Secretários ç Presidçntcs dc autarquias exerceÍ o cootole sobre a concessão de diárias, dc modo a assegurar o cumprimento das
disposiçõe,s desta lri, sem prcjuizo de eve[tual fiscalizzÉo pela Controladoda Geral do Muuiclpio.
§ 4'O Secretário Municipal podcná, ootivadamêDte, ac€itar ou náo a prestação de contas dc diárias apresentada pelo servidor, e, caso ocorra a não
e€itsção d. rcfeÍida prEst ção dc coDtas, aplicar-se-á o estab€lccido tro art. 7".

§ 5' O Secrctário Municipal e Presidentr d€ Aut!Íquia que solicitar diáÍias em dçsacordo com rs nonnas estabelecidas nesta l.€i respooderá
solidaÍiamenle com o s€rvidor, pêla reposição da importância pecrmirária indeúdâmcnúe paga.
ÁrL 5' As soticitações dc diárias deverão ser efetuldas atiavés de pÍoc€sso, com aoteced€.ocia mínima de 05 (cinco) dias úteis, resguaÍdsdrs as
situaçôes excepcionais devidrD€Dte justificsdas.

§ 1' O pÍoc€sso de cotrc€ssão de diárias será instuído com os foÍmulários de solicitação de diárias pam üagêm no modclo padronizado tro Anexo I
dcsta L€i.

§ 2'Nos casos em que s€ coÍlpÍovarpm a urgêocia e a i[erevisibilidadc d8 üagem já rÊalizada' o servidoÍ senÁ hdeoizado com o valor das diárias
correspoDd€ es aos dias de afasteDsnto,

www.diariomunicipal.conLbr/a.ma 52


